Emenda n.º    12, ao Projeto de Lei n.º 193, de 2001





(SL Nº 81 de 2001)

Dá nova redação ao “caput” do artigo 39 do Projeto de Lei em epígrafe:

“Artigo 39 – O julgamento em primeira instância administrativa será efetuado em juízo singular, por servidores da classe de Julgador Tributário lotados em órgãos subordinados às Delegacias Tributárias de Julgamento, da estrutura da Coordenadoria da Administração Tributária da Secretaria da Fazenda, observado o disposto nesta lei.

JUSTIFICATIVA

Esta emenda objetiva sanar uma incorreção do projeto, que atribui, no seu artigo 39, competência de julgamento aos Agentes Fiscais de Renda.

Ora, aquele que acusa não pode acumular a competência para o julgamento, pois figura como uma das partes envolvidas na lide administrativa tributária, situação que, no mínimo, caracterizaria violação aos Princípios da Isonomia e da Ampla Defesa. 

Tal entendimento é claro e já pôde ser defendido, inclusive, pelo Coordenador da Administração Tributária – CAT, em outrubro de 1986, cujo parecer passamos a transcrever:

“Esclareça-se, “ex abundantia”, que a atribuição da competência de julgar aos integrantes da carreira de Agente Fiscal de Rendas traduziria um retrocesso na divisão e especialização das funções desempenhadas no processo administrativo tributário no Estado de São Paulo, há várias décadas, os órgãos judicantes administrativos são constituídos de funcionários que não participam da feitura de lançamentos e de aplicação de multas fiscais...”

Cumpre esclarecer que ao “Agente Fiscal de Rendas” compete exercer, privativamente, a fiscalização direta dos tributos estaduais e as funções relacionadas com a coordenadoria, direção, chefia, encarregatura, assessoramento, assistência, planejamento de ação fiscal, consultoria e orientação tributária; representação junto a órgãos julgadores, bem como outras atividades ou funções que venham a ser criadas por lei ou regulamento. (Edital de Concurso Público para Provimento de Cargos Vagos de Agente Fiscal de Rendas – D.O. E: Poder Executivo, Seç. I, de 30/04/97).

Aos Julgadores Tributários cabe, exclusivamente, a atribuição de julgar, em primeira instância, os Autos de Infração e Imposição de Multa – AIIMs, lavrados pelos “Agentes Fiscais de Rendas”. (Edital do Concurso Público para Provimento de Cargos de Julgador Tributário – D. O. E: Seç. I, de 08/10/93).

Do exposto, verifica-se a total incompatibilidade entre as funções, sendo inadmissível a acumulação da atividade fiscalizadora com a atividade julgadora.

Sendo assim, contamos com a colaboração dos nobre Pares à aprovação desta emenda, visando sanar a apontada irregularidade do projeto.

Sala das Sessões, em...
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